
 

 

 

 

Estado do Rio Grande do Norte 
PREFEITURA MUNICIPAL DO ASSÚ 

Palácio Francisco Augusto Caldas de Amorim    
Secretaria Municipal de Governo 

 

 

DECRETO Nº 047, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 

SUSPENDE E REDUZ TEMPORARIAMENTE 

A REALIZAÇÃO DE DESPESAS NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO PODER 

EXECUTIVO NO MUNICÍPIO DO ASSÚ/RN, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 O PREFEITO MUNICIPAL DO ASSÚ, ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

do Município: 

 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o encerramento do 

exercício financeiro de 2019, de acordo com os procedimentos definidos na 

legislação vigente e em tempo hábil, que permita à Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento e Secretaria Municipal de Finanças, Controle 

Interno e Procuradoria, efetuar todos os registros das operações 

orçamentárias, financeiras e patrimoniais ocorridas durante o exercício; 

 

CONSIDERANDO as normas gerais contidas na Lei Federal nº 4.320, de 

17 de março de 1964, e as diretrizes fixadas na Lei Complementar Federal nº 

101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e NBC TSP ESTRUTURA 

CONCEITUAL de 23 de setembro de 2016 – Estrutura Conceitual para 

Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral pelas 

Entidades do Setor Público; 

 

CONSIDERANDO as normas contidas na Lei nº 10.028/2000, que impõe 

sanções para o administrador que descumprir a legislação precitada; 
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CONSIDERANDO que a contabilidade deve demonstrar e evidenciar 

todos os fatos e registros contábeis, bem como o nível de endividamento e a 

situação de liquidez do Município durante o exercício; 

 

CONSIDERANDO as limitações impostas pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de restringir despesas sem prejudicar 

os serviços de competência municipal, em especial os essenciais; 

 

CONSIDERANDO as recomendações da Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento e da Secretaria Municipal de Finanças de que 

sejam estabelecidas medidas de controle das despesas totais do Município 

para fins de cumprimento da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e Lei nº 4.320/1964. 

 

CONSIDERANDO que o Município é executor de diversos programas 

criados pelo Governo Federal e Governo Estadual, assumindo 

responsabilidades ante a insuficiência de recursos destinados à manutenção, 

principalmente na área de educação e da saúde; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento dos índices do limite 

legal em relação à despesa de pessoal, além dos índices relativos à área da 

educação e saúde, fixadas na Carta Magna, sob pena de rejeição pelos Órgãos 

de Controle; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de continuar reduzindo os gastos 

públicos; 

 

CONSIDERANDO a busca das melhores soluções para população, com 

o objetivo de manter o cuidado com eficiência e a qualidade; 
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CONSIDERANDO a competência constitucionalmente garantida ao 

Chefe do Poder Executivo de Organização e Reorganização Administrativa; 

 

DECRETA: 

  

Art. 1º – A movimentação e o empenho de dotações orçamentárias do 

Poder Executivo Municipal, constantes da Lei Orçamentária Anual, ficam 

limitados aos percentuais respectivos de 80% (oitenta por cento) sobre os 

valores atualizados constantes no orçamento vigente:  

 

Parágrafo único – Excluem-se do disposto no “caput” deste artigo as 

dotações:  

 

I – relativas aos grupos de despesa:  

a) “Pessoal e Encargos Sociais”;  

b) “Juros e Encargos da Dívida”; e  

c) “Amortização da Dívida”;  

 

II – destinadas às despesas constantes da programação orçamentária 

de caráter continuado e obrigatório, relativas à execução de serviços 

permanentes da Administração.  

 

Art. 2º – Ficam vedados os empenhos e pagamentos que ultrapassarem 

o limite estabelecido no presente Decreto.  

 

Art. 3º – Os créditos suplementares e especiais que vierem a ser abertos 

neste exercício terão sua execução condicionada aos limites fixados à conta 

das fontes de recursos correspondentes.  
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Art. 4º – O limite imposto pelo art. 1º deste Decreto, somente poderá ser 

ultrapassado por expressa determinação do Chefe do Poder Executivo.  

 

Art. 5º – Ficam ainda estabelecidas as seguintes medidas 

administrativas e de restrições orçamentárias para o efetivo controle da 

despesa pública:  

 

I – Revisão do quadro de cargos em comissão e funções gratificadas e 

servidores contratados em caráter temporário e excepcional;  

 

II – Ficam suspensos em caráter temporário:  

a) concessão de funções gratificadas e outras gratificações 

legais;  

b) concessão de licença prêmio, quando estas implicarem em 

nomeações ou contratações emergenciais para substituição do 

servidor afastado, exceto no caso de licença por motivo de 

saúde;  

c) nomeação de servidores em comissão, contratações ou 

renovações de contratos temporários, convocações para regime 

especial, ressalvadas as situações de realocação de pessoal e de 

necessidade excepcional prévia e devidamente justificada;  

d) o repasse para cada secretaria de valores para realização de 

diárias sofrerá redução em 50% (cinquenta por cento) do valor 

estabelecido;  

e) concessão de novos auxílios ajuda de custo e qualquer outro 

tipo de subvenções sociais da rede estadual ou municipal;  

 

III – fica proibida a realização de serviço extraordinário;  

 

IV – vedação de uso da frota de veículos municipais nos finais de 

semana e dias considerados feriados nacionais ou municipais, bem 
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como a sua utilização após as 18:00 horas, ressalvados os casos 

emergenciais e de retorno ao Município;  

 

VI – racionalização do uso da frota de veículos em todos os setores da 

Administração Municipal;  

 

VII – contenção do consumo de energia elétrica em todas as unidades 

administrativas, utilizando somente a energia estritamente necessária 

para a realização das atividades de rotina;  

 

VIII – fica vedada a cessão, locação ou contratação de serviços de 

transporte para realização de viagens de qualquer natureza, em 

atividades da municipalidade ou de instituições não governamentais, 

ressalvados os casos determinados ou autorizados por Lei ou 

avençados em Convênio, ressalvados apenas nos casos expressamente 

autorizados pelo Chefe do Poder Executivo.  

 

IX – suspensão de auxílio para realização de eventos promovidos por 

quaisquer instituições, exceto aqueles já autorizados ou previstos;  

 

X – controle e racionalização da aquisição e utilização de materiais de 

expediente, devendo haver supressão de até 25% (vinte e cinco por 

cento) sobre os contratos vigentes;  

 

Art. 6º – Fica expressamente determinado aos Secretários Municipais a 

estrita observação e cumprimento das disposições contidas no presente 

Decreto, ficando a seu cargo a adoção de medidas necessárias à sua 

implementação.  
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Parágrafo Único. Ficará sob a responsabilidade dos Secretários 

Municipais a prática ou autorização de ato ou despesa em desacordo com o 

estabelecido neste Decreto.  

 

Art. 7º – Cada secretaria ficará responsável pelo acompanhamento e 

verificação quanto à observância e cumprimento das medidas estabelecidas 

neste Decreto.  

 

Art. 8º – Este Decreto entrará em vigor a partir na data de sua 

publicação.  

       

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

            Prefeitura Municipal de Assú, “Palácio Francisco Augusto Caldas de 

Amorim”, em 19 de novembro de 2019. 

 

 

                                         GUSTAVO MONTENEGRO SOARES 

                                                 PREFEITO MUNICIPAL 

 


